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Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 886, de 2016, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.427.
De origem parlamentar, a proposta objetiva instituir a Política de Atendimento à Gestante.

A propositura impõe ao Poder Executivo a realização de audiências públicas regionais para discussão e avaliação de diretrizes gerais da política pública, que devem ser fixadas em plano decenal de atendimento à gestante, (§§ 1º e 2º do artigo 1º), dispõe sobre  seus princípios (artigo 2º),  sobre os direitos das gestantes (artigo 3º),  e  fixa o prazo de 6 (seis) meses, a partir da vigência da lei, para o Poder Público encaminhar à Assembleia Legislativa o  plano de atendimento à gestante (§3 do artigo 1º).

Não desconheço os relevantes propósitos que ensejaram a iniciativa, porém vejo-me compelido a negar sanção ao projeto pelas razões que passo a expor.
Conforme o sistema constitucional vigente, as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada, constituindo um sistema único, com direção única em cada esfera de Governo (artigos 196 e 198 da Constituição Federal).

A Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que constitui o Sistema Único de Saúde – SUS, estabelece que o conjunto de ações e serviços de saúde prestados pelo Poder Público competem aos gestores do sistema (Ministério da Saúde e Secretarias de Saúde estaduais e municipais), executores solidários das medidas de promoção, proteção e recuperação da saúde e das atividades preventivas (artigo 5º, inciso III), fixadas em normas por eles expedidas, com o escopo de manter a unicidade do Sistema.

Sob esse enfoque, a propositura intervém em área reservada ao domínio do Poder Executivo e não guarda conformidade com as diretrizes constitucionais que regem o SUS.
Registro que a Lei federal nº 8.080, de 1990 já assegura à parturiente o direito de um acompanhante durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato (artigo 19-J). Seu direito ao conhecimento e a vinculação à maternidade em que será realizado o parto é garantido pela Lei federal nº 11.634, de 27 de dezembro de 2007. 
O Ministério da Saúde também editou a Portaria nº 569, de 1 de junho de 2000, que institui o Programa de Humanização no Pré-natal e Nascimento, que estabelece, dentre outros princípios, o de que as  gestantes têm o direito ao atendimento digno e de qualidade; de acompanhamento pré-natal adequado, especificando as consultas e exames  que devem integrá-lo; e de assistência ao parto e ao puerpério de forma humanizada. 

Referido  Ministério editou, ainda, as Portarias nº 1.459, de 24 de junho de 2011 e n º 2.351, de 5 de outubro de 2011, que instituíram, no âmbito do SUS, a Rede Cegonha, com os objetivos de estabelecer um novo modelo de atenção ao parto, nascimento e à saúde da criança e que tem, como um dos seus princípios basilares, o respeito, a proteção e a realização dos direitos humanos. 

Como bem anotou a Secretaria da Saúde, ao se pronunciar de modo desfavorável à propositura, o Estado de São Paulo já possui uma Política de Assistência à Gestante, implementada, desde 2010, e em constante revisão, para contemplar as atuais diretrizes do Ministério da Saúde. 

De fato, a Lei estadual nº 15.759, de 25 de março de 2015, assegura o direito ao parto humanizado nos estabelecimentos públicos de saúde estaduais,  estabelecendo como princípios  a  harmonização da segurança e bem-estar  da gestante; seu direito à informação; a utilização de métodos menos invasivos e mais naturais; a oportunidade de escolha  dos métodos natais, desde que não implique risco para sua segurança ou do nascituro (artigo 3º). Aludida lei também prevê como direito da gestante a elaboração de um Plano Individual de Parto (artigo 4º).

 A legislação em vigor, portanto, já contempla o principal intento dessa Casa Legislativa. 

Sob outra perspectiva, ressalto que o projeto estampa nos §§ 1º a 2º, do artigo 1º, comandos de verdadeira gestão administrativa, com interferência expressa em órgãos da Administração, particularmente na Secretaria da Saúde, impondo-lhe a prática de ações concretas.

O implemento de política no âmbito administrativo, com atribuição de encargos a Secretarias de Estado e outros órgãos, configura questão ligada ao exercício de função constitucionalmente deferida ao Poder Executivo, e sua instituição por via legislativa, oriunda de proposta parlamentar, não guarda a necessária concordância com os mandamentos decorrentes do princípio da separação dos Poderes consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição do Estado.
A regra que fixa prazo de 6 (seis meses), a contar da vigência da lei, para o Poder Executivo enviar à essa Casa de Leis o plano de atendimento à gestante (§ 3º, do artigo 1º), é igualmente inconstitucional,  por se tratar de medida administrativa que se insere no campo da competência privativa do Governador,  consoante artigo 47, XIV, da Constituição Estadual, não podendo o legislador assinalar prazo para o seu exercício, segundo pronunciamento reiterado do Supremo Tribunal Federal (ADI nº 2393, ADI nº 3394). 

Tendo em vista o vício que macula a proposta legislativa na sua essência, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais.
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 886, de 2016, e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
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